
PatI'ARl1\ N9 N-064, oc: 14 OI::: DEZI:MBR'J (E 1983.

o SUPt:RIt'II'ElIIDENm lY\ SUPERI~JA 00 IJESD'.l\,{)LVIHNIO Dt\

PI:SCA- SlIDEPI::,no uso das atrib.1iÇ'Ões que lhe ccofere o artilJ) 10 do Decr.!
to n9 73.632, de 13 de fevereiro de 1974, tcrdo emvista o dí.spcetc no art!.
90 29, iten IV, da Lei Delegada n9 10, de 11 de outubro de 1962, e

Ccnsiderand:> a ncocssidxlc de rraior cccpereçêo entre a Secre
tzrrí a de Inspeção de Pro:Iuto l\n.i.rral do Ministério da J\gricultura-SIPA, e a
SlIIl:I"I::,no que diz respeito à fiscalização 00 pescado;

Coosiderancb as nornus baixa::l.3s pela Secretaria de Inspeção

de Produto l\nimal - SIP/\, através da Portaria n9 .11, de 07 de deaemrc de

1983, e o que <XII'\Stado processo "ll\-ol/lOOSO/60-~ e S/COfU:X:;/RS n9

9H/8J,



R E S O L V E:

Art. 19 - Aprovar as Normasde Prcx::edirrelto para a FiscallZ!
ção da Pesca lX)6 locais de descarga do pescado (praias, "p1eres", cais isol!.
doe, f06tc& de recepção, etc ... ), elaboradas pelo Depart.aTel.to de F'crl'elto da
Pesca e Fiscalização, que a:m esta baixa.

Art. 29 - A presente Portaria entrará em v1C}X na data de 19
de janeiro de 1984, revoçedas as disposiçêies em cx:ntrário.

REERlU FERREIRA 00 AMI\RAL

Superintendente

OOIMAS DE PRX:EDIroanU PARA A FISCALIUlÇ1io 00 PESCAOO ros ID

CAIS DE.:IESCAIG\ (PRAIAS,PIl:3ZES,CUS I.9.XAIXlS, PCSl'OS DE RE

CD'Ç!ID, erci ,

o t:n:'ARI'JHNI'O DE KMNfO M PE9:A E FI9:ALI~ DA 9.IJEPE -

1EfUP, no uso de suas atribuições, e tendo em vista a aprovação do Sr. S~
rintendente da 1w~a, resolve editar as seguintes Noorosde Prta!dimento
para o exercício de fiscalização do pescado nos locais abaixo discri.m.i.nackJ6:

1 - ~ DE PEOC.AIX) EM ESTABE1B:IMENroS DDJSTRlAIS [E

pESCAlX) roa INSPa;Jíl FEDEJ:W. oorAIDS DE "PIER" 00 ''TPAP!

OfE·'.

1.1 - Os fiscais de pesca da SlJDfPE, ou de qua.19:JUer ~

t.ras entidades a:rn delegaç-ãode o:npetência,p:xlerão,
a qua.lquer taTpo, efetuar a fiscalização do pescado
diretarrcnte ro PIER ou TRAPICHE das indústrias de
pesca, diretarrente no interior das eTbarcaçÕes de
pesca a eles atracadas, ou ain:la quardo o pescado
se encx:tltrar descarregado nesses locais, antes de
adentraren às insta!açiies industriais respectivas;

2 - DESCAI'QI. DE P.E9:AOO EM ~ INDUSI'RIAIS [E

PESCA 9JB INSPa;l'<:> m>ERI\L "'" oorAllOO DE "PIER" oo "TAA

PIOfE" •

2.1 - Nesses casos e, se o pescado for originário de e::!!
berceçôee de pesca, e transpartadoe: por outras eeíce
de tran5(X)rtes <c:.arni..ri1ãofrigorIfico, etc ... ) até
o estabelecimento irdustrial, a SIPA, ao cx:nstatar
que o produto está EJI'I desacordo a:rn a leqislacão
pesqueira, não permitirá o seu desmbarque e ClCr\S!
quente ingresso na indústria.

2.2 - Na hípôcese de o pescado ser transportad,., por cami



nhão frigorífico ",poroutros """-as de transportes,
que não a prépria EIl'barcaçiode pesca, oriundo de
im estabeleciJTento industrial para ccerc, scb ~
ção federal, cabe uniC5te"lte a sua fiscalização e

autuação, se for o caso, à própria SIPA, antes ou
epôs o desErrbarque, o:nstatardo-se infraçiSes à 1!.
gis!açâo de pesca.

3 - ~ IE pESCAIX) EM ESTABEl.OCDotENl'OS INIlJS'l'RIAIS, ~

'100 [E REJ:E1lÇJtD DE PEOCAOO, E SIMIlAFlES, E:I'C., sos CUUS

N1IDEXISfA INSPe;l\D mlm'\L.

3.1 - A fiscalização àJ pescado a ser deserrbarcado nos ~
tabeleclnentos industriais acimadiscriminados, ar!
\lI1Ó06de ercerceçêes de pesca, cabe diretanente
à SUlEPE, coeôecída e legislação pertinente;

3.2 - Na hipÕtese de ~e de pescado transportado
por cccrce meios de transporte. que não a ~ia
€ITbarcação de pesca (EX:caminhÕes frigoríficos,

etc), a SlDEPE cogitará in1.cialnentede a::rileoer a
origen do prc:xluto.
Não haverào ÓOCI.JfentaçãocrIlp<à>atória de que o ~
caio originou-se de estabel.ecilrento industrial can
inspeção federal, os fiscais de pesca pcderão e><an!
nar o proiuto, sendo que, emhavendo infração à 1~
gislação pesqueira, procederão à devida autuação,na
forna da lei.

4 - DISPOOlçtlE$=S.

4.1 - Semente será Ieveéo a leilão, nos t.enn:Jsda Por1=!
ria N-ú8, de 12/05/82, o proch1toda pesca apreerd!
do em desaoordo CCI1Ia legislação vigente, desde que;

a) seja apreendido unicarrente emdeoorrência de não
estar o infrator registrado jW1to à stDf.PE 00
que t..erila sido capturado can aparelhos de pesca
proibidos;

bl seja apreendido no perIcdo de defeso, 00 em
áreas proibidas, mas em tananhos e cx:n::tições r:lO!.

mais de captura, e

c) devido a seu grande volll'ne ou quantidade. não
possa ser oed1do, nos tenros da legislação vi9E!!
te, semprejuízo de suas cxniiçôes sanitárias;
neste caso O prod.Ito será destinado exclusi~
te à transformação de farinha de peixe, p::dendo



ser alienado unicanente a licitantes que possuam

in,stalcç7es aprcpriadas, devidarrente reg1.str,!

das.

4.2 - O prcduto da pescaria apreen::li.do no perIocb-defeso

poderá, a critério da Sl.DEPE, deixar dE.ir a leilão
na vigÊnciado aludido per1_ proibitivo.

DEfCl>, 12/12/83

= I'IJGJSIO rorllFC(X) CIJÇ\LVES

Diretor do DEf'(p
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